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ResuMO: Este artigo objetiva identificar nas Or-
denações Filipinas a possível presença de an-
tecedentes da Alteração das Circunstâncias 
(nomenclatura utilizada no direito português), 
com repercussão na congênere Teoria da Im-
previsão (nomenclatura empregada no direito 
brasileiro).
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aBstRact: This study aims to identify in the Phil-
ippines Ordinances the historical backgrounds 
of the Change of Circumstances (nomenclature 
used by Portuguese Law) which will be reflected 
in the Theory of Unpredictability (nomenclature 
used by Brazilian Law).
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contrato, devido à superveniência de acontecimentos imprevistos e imprevisíveis ao 
momento da celebração do negócio e capazes de interferir nas razões que levaram à 
convergência de vontades, gerando onerosidade excessiva para um dos contratantes.

As Ordenações Filipinas, contemplando as Ordenações anteriores, apresentavam 
previsões de regulação para certos casos de alteração contratual por circunstâncias 
supervenientes e imprevisíveis. Embora não houvesse uma teoria global, as referên-
cias parcelares (como as esterilidades supervenientes do prédio arrendado e o despe-
jo por necessidade de reforma ou de o senhorio habitá-lo) podem ser citadas como 
uma compreensão positiva da doutrina que, posteriormente, resultou na Alteração 
das Circunstâncias ou Teoria da Imprevisão.

Consta principalmente dos Títulos XXIV e XXVII do Livro IV das Filipinas, a 
preocupação quanto à estabilidade dos contratos que, por natureza, perdurassem 
ad futurum, pois estariam mais propensos a que um fato superveniente e imprevisível 
viesse a modificar as condições havidas ao termo inicial da celebração.

No plano contratual, a necessidade de mudança influenciava as Ordenações, em 
virtude da noção implícita de que o pacta sunt servanda e a rebus sic stantibus pode-
riam coexistir harmoniosamente, ou seja, não se fazia suficiente o mero consenti-
mento quando as modificações operadas pela realidade se impunham.

As Ordenações deram importante contributo ao estudo da imprevisão: os princí-
pios dessa doutrina estão claros nas soluções propostas pelas Filipinas, as quais fo-
ram depois elaboradas pelos comentadores e pela jurisprudência moderna.

As Ordenações Filipinas, ainda que premidas pelo cumprimento pontual dos 
contratos, admitiram soluções bastante compatíveis com a Alteração das Circuns-
tâncias ou Teoria da Imprevisão, respectivamente, dos direitos português e brasileiro.

É a demonstração de que um princípio conservador (pacta sunt servanda) não 
deve ser aceito por si só, sob pena de, ruindo as próprias bases do contrato, instru-
mento indissociável da dinâmica da sociedade, desvirtuar-se a sua função social 
conquistada ao longo dos tempos.
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